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Feminicídio e Perícia Criminal: 
a importância da incorporação da perspectiva de gênero na investigação criminal das mortes violentas de mulheres.
INTRODUÇÃO: O combate à violência contra a mulher tem sido uma das pautas de destaque dos Direitos Humanos.  O Brasil assinou várias convenções e acordos internacionais que versam sobre o combate às desigualdades e violências de gênero, com destaque para: Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1848); Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW, 1979);​ Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 9/jun/1994); e o Relatório da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Plataforma de Cairo, 1994). No Brasil os marcos legais consistiram na promulgação da Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, que cria os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar; e da Lei 13.104/15, que altera o art. 121 do Código Penal, incluindo o feminicídio como uma qualificadora do crime de homicídio. A referida lei estabelece que o feminicídio é o homicídio contra a mulher em razão da sua condição de sexo feminino, considerando que há razão do sexo feminino quando o crime envolve violência doméstica e familiar (referência à lei Maria da Penha) e menosprezo ou discriminação à condição de mulher. A lei do Feminicídio segue uma tendência mundial, onde, ao contrário do Brasil, alguns países optaram por criar o tipo penal feminicídio, ao invés de apenas acrescentar uma qualificadora ao homicídio.  Em 2014 a ONU publicou o Modelo de protocolo latino-americano de investigação das mortes violentas de mulheres por razões de gênero (femicídio/feminicídio) e como consequência, o governo brasileiro e a ONU Mulheres publicaram, em 2015, as Diretrizes Nacionais Feminicídio – Investigar, processar e julgar com perspectiva de gênero as mortes violentas de mulheres. Estes documentos objetivam a criação de diretrizes básicas para a investigação efetiva de mortes de mulheres e dedica uma atenção especial à Perícia Criminal, principalmente em relação à localística. Chegamos então ao cerne da questão deste estudo, que é a atuação da Perícia Criminal em locais de mortes violentas de mulheres com a perspectiva de gênero. Nesse contexto, o objetivo desse trabalho é analisar publicações e estudos envolvendo a perícia criminal direcionada para a investigação de feminicídios e suas contribuições para a elucidação de crimes, para assim, levantar lacunas e dificuldades existentes para a implementação da perspectiva de gênero no transcorrer da investigação pericial, assim como versam as Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar os Feminicídios.
MATERIAL E MÉTODOS: O trabalho parte de uma pesquisa bibliográfica que levou em consideração a literatura impressa de referência em criminalística, bem como publicações e artigos nacionais em diversas fontes. A partir de então será estabelecido um diálogo entre estas diferentes fontes, os textos internacionais de Direitos Humanos assinados pelo Brasil, a legislação Brasileira, e as Diretrizes e Modelo de Protocolo que versam sobre a investigação de mortes de mulheres. Diálogo este que terá como principal interlocutor o olhar pericial em localística, por meio da experiência profissional da pesquisadora a partir do qual se buscará levantar as lacunas e potencialidades da perícia criminal localística relacionadas aos feminicídios.
RESULTADOS: Foi identificada uma quantidade ínfima de material bibliográfico nacional referente à investigação sob a perspectiva de gênero. Dentre as quais podemos citar Brochier (2016), Castilho (2016) e Mello (2017). A literatura criminalística tradicional não faz distinção entre a investigação de homicídios e feminicídios, apresentando elementos comuns de processamento de local, dentre outros. 
DISCUSSÃO: A recenticidade da Lei do Feminicídio, bem como das publicações que versam sobre a investigação criminal de mortes de mulheres explicam o fato de que pouco se fala (e se escreve) sobre o tema. Castilho (2016) e Mello (2017) fazem referência à investigação criminal em sentido amplo, não se atendo especificamente na perícia criminal. Já Brouchier (2016) traz uma abordagem mais voltada para a área pericial, apresentando ao leitor as informações contidas nas Diretrizes Nacionais Feminicídio, ressaltando a importância da identificação de elementos que apontem para as questões de gênero. Mello (2017) que é juíza de direito com notório conhecimento e experiência em relação à violência contra a mulher e mais especificamente em relação ao crime de feminicídio, faz uma importante crítica à perícia criminal dizendo que “os dados forenses dos homicídios são incompletos e frequentemente não oferecem a informação básica sobre as circunstâncias da morte ou da relação entre a vítima e o agressor” (p. 135).  
Certamente o tema ainda é recente e digno de pesquisas e estudos a fim de se identificar e preencher lacunas que por ventura possam inviabilizar a aplicação dos procedimentos. 
Analisando o tópico específico acerca da atuação da perícia criminal no local do crime das Diretrizes Nacionais Feminicídio, identifico alguns pontos sensíveis no que se refere a identificação vestígios materiais que evidenciem: violência simbólica; violência psicológica; e vestígios típicos de locais utilizados para exploração de trabalho escravo ou para exploração sexual. 
Importante também ressaltar que a perspectiva de gênero apresentada nos dispositivos supra elencados em nada exclui ou modifica os procedimentos de praxe descritos nos POPs (Procedimento Operacional Padrão) ou na literatura criminalística. Tratando-se, sim, de uma abordagem mais ampla, com mudanças de olhar e de perspectiva, vindo com a função de agregar e não de substituir. 
CONCLUSÃO: O Brasil, segundo o Mapa da Violência 2015: Homicídio de mulheres no Brasil, é o quinto país com a maior taxa de homicídios de mulheres, sendo os baixos índices de elucidação preocupantes. Muitas vezes outras situações às quais a vítima estava exposta acabam por mascarar a violência de gênero que deu causa à morte, aumentando ainda mais a impunidade. As Diretrizes Nacionais de Investigação de Mortes de Mulheres apresentam uma série de procedimentos técnicos a serem observados e seguidos nos casos de mortes violentas de mulheres (homicídios, suicídios, mortes acidentais e mortes a esclarecer), tentativas de homicídios e em casos de desaparecimentos. Entretanto, investigar a morte violenta de mulheres com a perspectiva de gênero, é um desafio que envolve muito além da aplicação de técnicas específicas. Diz respeito a reconhecer preconceitos e a existência de estereótipos estigmatizantes plasmados no inconsciente coletivo, onde a violência contra a mulher é resultado de um fenômeno cultural e social enraizado nos costumes e na mentalidade da sociedade (Mello, 2017). É necessário um esforço que ultrapasse a tecnicidade e adentre no campo sutil e subjetivo da individualidade do ser humano perito, que deve reconhecer-se como parte de uma sociedade que é machista, patriarcalista e racista. Reconhecer-se influenciável. E estar disposto a se despir dos seus preconceitos, para só então produzir provas materiais que se aproximem ao máximo do ideal de imparcialidade. 
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